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ADVOGADOS : RAFAEL GAIA EDAIS PEPE - RJ149289

BERNARDO DE VILHENA SAADI - RJ149291
CARLA LUISA DE ASSUMPÇÃO PORTUGAL - RJ198706

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : ANA PAULA BUONOMO MACHADO - RJ112160

GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435
INTERES. : COMITE BRAS DO CONS INTERNACIONAL DE MONUMENT E 

SITIOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DOS ART. 43 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DEM 
2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 284/STF. RECONHECIMENTO DA CONEXÃO. FACULDADE DO 
JULGADOR.ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, 
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – A pretensão recursal esbarra em entendimento deste Tribunal Superior, segundo o 
qual constitui faculdade, e não obrigação do juiz, o reconhecimento da necessidade de 
julgamento simultâneo para evitar a prolação de decisões conflitantes em litígios 
semelhantes.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, fundamentada na 
incidência da Súmula n. 211 desta Corte, na aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 
da Suprema Corte e no entendimento desta Corte segundo o qual constitui faculdade, e 
não obrigação do juiz, o reconhecimento da necessidade de julgamento simultâneo 
para evitar a prolação de decisões conflitantes em litígios semelhantes.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice da Súmula n. 
211/STJ, porquanto o art. 43 do CPC/15 foi expressamente citado no acórdão 
recorrido.

Aduz que "[...] uma interpretação sistemática dos enunciados normativos do 
art. 2º, caput e Parágrafo Único, da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), em 
conjunto com os arts. 43 e 55, §3º, do CPC, revela a existência dessa norma jurídica. 
Esses dispositivos, quando conjuntamente interpretados, levam à conclusão de que o 
posterior ajuizamento da ação civil pública modifica a competência da produção 
antecipada de provas anteriormente proposta" (fls. 374/375e).

Alega, ainda, que "[...] a modificação da competência é não apenas a 
medida lícita, mas também a mais conveniente para o d. juízo de primeira instância, 
com o escopo de evitar decisões conflitantes, nos termos do art. 55, §3º, do CPC. 
Como já demonstrado, a tramitação de dois processos sobre a mesma questão tem 
causado uma verdadeira balbúrdia processual, com juntada de laudos, antes mesmo 
de encerrada a prova pericial e de saneada a ação civil pública" (fl. 377e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 384/389e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme consignado, no que se refere à suscitada violação ao art. 43 do 
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estatuto processual, verifico que a insurgência carece de prequestionamento.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados, e, no caso, 
malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação da sobredita norma.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).
 
Além disso, no tocante ao art. 2º, caput e parágrafo único, da Lei n. 

7.347/1985, nas razões recursais, a parte recorrente sustenta a inobservância de regra 
de competência absoluta, porquanto “[...] a teleologia da norma do art. 2º da Lei da 
Ação Civil Pública foi concentrar no juízo da ação civil pública toda a produção 
probatória acerca da matéria de fato” (fl. 222e), sendo tal alegação inidônea a infirmar o 
fundamento adotado pela Corte de origem, qual seja, que a prevenção disciplinada no 
dispositivo se refere às “[...] ações ajuizadas posteriormente”, não existindo “[...] regra 
de competência no sentido de atração do Juízo desta para ações ajuizadas 
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anteriormente” (fl. 194e).
Com efeito, ausente comando suficiente no dispositivo apontado dispositivo 

legal para alterar a mencionada conclusão da Corte local, razão pela qual o recurso 
não merece prosperar nesse ponto, incidindo, por analogia, a orientação contida na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal segundo a qual “é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Espelhando tal compreensão, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 
284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 
não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há 
empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e afastou 
o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que também 
sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013 –destaques 
meus).

 
Por fim, acerca da conexão por afinidade, novo modelo de conexão para o 

julgamento de casos repetitivos, leciona Fredie Didier Junior:
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O CPC criou um sistema de julgamento de casos repetitivos: seja pelo 
julgamento do incidente de resolução de demandas repetitivas, perante o 
Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal (arts. 976 e segs., CPC), 
seja pelo julgamento dos recursos extraordinários ou especiais repetitivos 
(art. 1.036-1.041, CPC).
Esses artigos preveem um novo caso de conexão no direito brasileiro: uma 
conexão por afinidade entre as causas repetitivas. Opta-se pelo termo 
afinidade por uma questão prática: trata-se de designação para certo tipo de 
vínculo entre as causas já bastante consagrada na doutrina brasileira, que 
serve à aplicação do inciso III do art. 113 do CPC (litisconsórcio por 
afinidade, examinado no capítulo respectivo neste volume do Curso). As 
"causas repetitivas" muitas vezes são aquelas em que os autores poderiam 
ter sido litisconsortes por afinidade, mas, por várias razões, optaram por 
demandar isoladamente.
Não se pode, no entanto, equiparar as "causas repetitivas", para fim de 
incidente de resolução de demandas repetitivas, com as situações que 
geram litisconsórcio por afinidade. Isso porque é possível instaurar o 
incidente em razão de repetição de questões processuais repetitivas (art. 
928, par. ún., CPC) em causas heterogêneas.
De acordo como modelo tradicional de conexão previsto nos arts. 55-58 do 
CPC, essas causas não poderiam ser consideradas conexas: não há pedido 
nem causa de pedir iguais. Também não há entre elas relação de 
prejudicialidade ou preliminaridade: a solução de uma em nada afeta a 
solução da outra. Trata-se de causas que se relacionam pela afinidade de 
algumas questões de fato ou de direito.
As causas repetitivas têm exigido do legislador e da doutrina uma atenção 
especial. Elas são as grandes responsáveis pela crise do Poder Judiciário. 
São milhões (sem exagero) de demandas ajuizadas com questões idênticas 
(a correção dos expurgos inflacionários causados pelos planos econômicos 
governamentais de 1989 e 1990 nas contas de FGTS é o principal 
exemplo).
Sucede que, em vez de essa conexão determinar a reunião das causas 
para processamento e julgamento simultâneos (como ocorre com a conexão 
para fim de modificação de competência, art. 58, CPC), outros são os 
efeitos jurídicos desta nova modalidade de vínculo entre causas: a) escolha 
de alguns "casos-piloto", que funcionam como amostras; e b) 
sobrestamento dos demais processos, à espera da fixação da tese jurídica a 
ser aplicada a todos os casos.
De fato, não seria razoável que a conexão, no caso de demandas 
repetitivas, tivesse por efeito a reunião dos processos em um mesmo juízo, 
o que certamente causaria grande confusão e problemas para a solução 
dos litígios em tempo adequado. Mostra-se aqui, mais uma vez, a força do 
princípio da adequação do processo, que impõe um processo diferenciado 
para o julgamento das causas de massa.
É bom lembrar que conexão é um conceito jurídico-positivo. No direito 
processual civil brasileiro, é bem aceita a ideia de que há "várias" espécies 
de conexão, conforme visto: modificação de competência (art. 55, CPC), 
(art. 113, CPC), conexão por acessoriedade (art. 61, CPC), conexão por 
sucessividade (art. 516, II, CPC) etc. Cada uma dessas modalidades de 
conexão tem os seus próprios pressupostos e os seus efeitos jurídicos 
típicos.
O legislador, com a introdução desse sistema de julgamento de casos 
repetitivos, trouxe uma nova hipótese de conexão, com pressupostos e 
efeitos próprios.
(Curso de Direito Processual Civil – Introdução ao Direito Processual Civil, 
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Parte Geral e Processo de Conhecimento, Salvador, JusPodivm, 2017, p. 
265-266 – destaques meus).
 
À vista disso, verifico que a pretensão recursal esbarra em entendimento 

deste Tribunal Superior, segundo o qual constitui faculdade, e não obrigação do juiz, o 

reconhecimento da necessidade de julgamento simultâneo para evitar a prolação de 

decisões conflitantes em litígios semelhantes, consoante o julgado assim ementado:
 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. IMPROCEDÊNCIA. CONEXÃO. FACULDADE DO 
JULGADOR. SÚMULA N. 235/STJ. SENTENÇA PROFERIDA EM UMA 
DAS DEMANDAS. INSTÂNCIAS CRIMINAL E CÍVEL. INDEPENDÊNCIA. 
CONDENAÇÃO CRIMINAL. MATERIALIDADE E AUTORIA. COISA 
JULGADA NO CÍVEL. INVIABILIDADE DE AFASTAMENTO DO NEXO 
CAUSAL. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
INDEFERIMENTO DE PROVA. ART. 935 DO CÓDIGO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO HOSPITAL POR CONTRATAÇÃO DE 
FALSO MÉDICO. CULPA IN ELIGENDO. PENSIONAMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. BASES FÁTICAS DISTINTAS. 
VALOR DO DANO MORAL. REDUÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
2. O juiz tem a faculdade, e não a obrigação, de reconhecer a conexão entre 
duas ou mais demandas à luz da matéria controvertida, quando concluir 
pela necessidade de julgamento simultâneo para evitar a prolação de 
decisões conflitantes em litígios semelhantes.
(...)
9. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.
(REsp 1.496.867/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 14/05/2015 – destaque 
meu). 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
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destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO CULTURAL MEMORIAL DO HOLOCAUSTO
ADVOGADOS : RAFAEL GAIA EDAIS PEPE - RJ149289

BERNARDO DE VILHENA SAADI - RJ149291
CARLA LUISA DE ASSUMPÇÃO PORTUGAL - RJ198706

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ASSOCIACAO CULTURAL MEMORIAL DO HOLOCAUSTO
ADVOGADOS : RAFAEL GAIA EDAIS PEPE - RJ149289

BERNARDO DE VILHENA SAADI - RJ149291
CARLA LUISA DE ASSUMPÇÃO PORTUGAL - RJ198706
FELIPE NEVES MONTEIRO - RJ224476

INTERES. : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : ANA PAULA BUONOMO MACHADO - RJ112160

GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435
INTERES. : COMITE BRAS DO CONS INTERNACIONAL DE MONUMENT E SITIOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - ATO LESIVO AO PATRIMÔNIO ARTÍSTICO, ESTÉTICO, 
HISTÓRICO OU TURÍSTICO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ASSOCIACAO CULTURAL MEMORIAL DO HOLOCAUSTO
ADVOGADOS : RAFAEL GAIA EDAIS PEPE - RJ149289

BERNARDO DE VILHENA SAADI - RJ149291
CARLA LUISA DE ASSUMPÇÃO PORTUGAL - RJ198706

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : ANA PAULA BUONOMO MACHADO - RJ112160

GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435
INTERES. : COMITE BRAS DO CONS INTERNACIONAL DE MONUMENT E SITIOS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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